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Como escolher o tipo de declaração do IR
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RECEITA FEDERAL DO BRASIL

FERNANDA STRICKLAND

O prazo para prestar as contas com o Leão da
Receita Federal está correndo e uma das principais
dúvidas do contribuinte é sobre qual modelo de
declaração ele deve escolher. Especialistas explicam
que a opção pela declaração simplificada ou pela
completa deve ser realizada de acordo com as
despesas dedutíveis do contribuinte, como gastos com
médicos, escola dos filhos e dependentes.

De acordo com analistas, existem vários pontos a
serem considerados na hora de escolher entre os dois
tipos no preenchimento do formulário do Imposto de
Renda Pessoa Física (IRPF).

A declaração simplificada é recomendada para os
contribuintes com poucas despesas dedutíveis ou
apenas uma fonte de renda.

Esse modelo utiliza o abatimento padrão de 20%
sobre a soma de todos os rendimentos tributáveis
recebidos ao longo do ano, limitando- se a R$
16.754,34, podendo ser util izado por qualquer
contribuinte. Nela, o imposto recolhido em 2023
também deve ser informado para desconto no cálculo
final do Imposto de Renda (IR) a pagar.

Segundo Fabiano Azevedo, empresário contábil e
embaixador da Omie, plataforma de gestão (ERP) na
nuvem, na declaração simplificada, é considerado o
teto aprovado todos os anos pela Receita. "Esse
modelo de declaração é sugerido aos contribuintes
que não têm despesas suficientes para deduzir na
declaração e, assim, pagar menos imposto. Com isso,
o contribuinte se beneficia do desconto automático de
20% para pagar menos impostos, sem precisar
comprovar despesas dedutíveis", afirma.

Consultor tributário da IOB, David Soares explica que
o desconto é aplicado de forma padrão, sem a
necessidade de comprovação de despesas dedutíveis.
"No entanto, há um limite para o abatimento. Assim,
mesmo que os 20% sobre a base de cálculo resultem
em um montante superior ao limite, o contribuinte só
receberá o desconto até o teto estabelecido", pontua.

Já a declaração completa não tem desconto
automático. Ela é indicada ao contribuinte que possui
muitas despesas dedutíveis, como as informações
relacionadas aos gastos com saúde, educação,
contribuição à Previdência privada e pensões
alimentícias, e o valor por dependentes - neste caso,

essas despesas correspondentes a eles também
podem entrar como dedução.

Esse modelo implica preenchimento de informações
completas e mais detalhadas de todas as despesas e
os rendimentos do ano-calendário, com a exigência,
por  par te  da Recei ta  Federal ,  de  que os
comprovantes dessas despesas sejam guardados por
cinco anos. A declaração completa também é indicada
a todo contribuinte em que a soma total de suas
deduções exceda o limite de R$ 16.754,34.

David Soares recomenda ao contribuinte que
preencha o formulário da declaração do IRPF com
todas as informações, dados e despesas que tiver em
mãos. Independentemente do modelo, quanto mais
detalhes, melhor para evitar a malha fina.

Após preencher as informações, se o contribuinte
ainda tiver dúvidas, o próprio sistema da Receita
Federal indica o modelo mais vantajoso, no menu
"Opção pela Tributação", considerando o menor valor
de imposto a pagar ou o maior valor de restituição que
o contribuinte pode receber dentre os dois modelos.

O prazo para a entrega da declaração do IRPF 2024
termina em 31 de maio. É muito importante ter todos
os comprovantes em mãos para preencher o
formulário. Os cidadãos que perderem esse prazo
estarão sujeitos a uma multa de 1% ao mês, com valor
mínimo de R$ 165,74, podendo chegar até 20% do
valor do IR devido.

Especialista em direito tributário e sócio-fundador da
Wise Tax, Tarcísio Tamanini explica que é importante
entregar a declaração dentro do prazo para evitar
multa e punição.

"Caso o cidadão atrase a declaração, pode receber
uma multa por descumprimento de obrigação
acessória, que não tem relação com o imposto devido
ou valor a restituir. Contudo, se a Receita Federal
encontrar algum valor que não foi pago de imposto,
pode cobrar o mesmo, com adicional de multa e juros",
ressalta.

Segundo Tamanini, o trabalho da Receita está cada
vez mais automatizado, em razão da digitalização das
informações prestadas a ela. "Assim, o órgão está
muito mais preparado para identificar os contribuintes
que estariam obrigados a fazer a declaração, e não
fizeram no prazo devido", alerta.
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"Em caso de dúvidas ou necessidade de informações
adicionais, é sempre aconselhável buscar orientação
junto à Receita Federal, seja por meio do site oficial,
telefone de atendimento, seja presencialmente nas
unidades de atendimento, além de consultar
profissionais especializados para obter orientações
específicas para a situação." Multas adicionais
Professor de contabilidade da Fundação Escola de
Comércio Álvares Penteado (Fecap), Tiago Slavov
destaca que, para quem perdeu o prazo, será preciso
regularizar sua situação rapidamente para evitar que o
saldo da multa se acumule e comece a pesar no bolso
do contribuinte. "A penalidade é de 1% do valor devido
do IR por mês de atraso, limitado a 20% do valor
devido", ressalta.

"Por exemplo, se o contribuinte teve uma renda de R$
100 mil, em 2022, e o imposto devido de R$ 15 mil, a
multa poderá chegar a R$ 3 mil se chegar a 20 meses
de atraso (20 x 1%). Mas, se o contribuinte teve um
baixo rendimento, a multa ainda é salgada, pois vai
pagar R$ 165,74. Ou seja, se teve um rendimento de
R$ 50 mil e imposto devido de R$ 2 mil, se entregar a
declaração no mês de junho pagará uma multa de R$
165,74", orienta.

O Documento de Arrecadação de Receitas Federais
(Darf) para pagamento da multa é gerado no momento
em que o contribuinte entrega a declaração fora do
prazo. Slavov lembra que, além da multa por atraso de
entrega, não entregar a declaração também pode
fazer o contribuinte ter que pagar multa pelo atraso no
pagamento imposto, caso a declaração resulte em
"imposto a pagar". Essa multa é de 0,33% ao dia sobre
o valor do imposto, até o limite de 20%, acrescido de
juros de 1% mais a taxa Selic proporcional aos meses
de atraso.

O contribuinte que não regularizar a sua situação pode
ainda ter problemas com o CPF, que ficará com
"pendências" no Fisco, limitando o acesso ao crédito,
aos concursos públicos e à emissão de passaporte.
Além disso, pode até ser impedido de abrir contas
bancárias.
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Receita nega créditos de PIS e Cofins por
custos com reciclagem
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Adriana Aguiar De São Paulo

A Receita Federal negou a tomada de créditos de PIS
e Cofins por uma empresa que, para cumprir a Política
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305, de
2010), precisa reciclar parte de suas embalagens. O
posicionamento está na Solução de Consulta da
Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) n° 11, que
orientará todos os fiscais do país. É a primeira vez que
o Fisco se manifesta sobre esse tema.

Se a empresa pudesse tomar créditos dessa
reciclagem, conseguiria um total de 9,25% de créditos
de PIS e Cofins sobre os valores gastos - no regime
de apuração não cumulativa das contribuições sociais.

A consulta foi feita por uma empresa que se dedica à
atividade de torrefação e moagem de café, bem como
na fabricação de laticínios. A companhia alegou que,
em cumprimento à lei federal, estabeleceu um
"Programa de Sus-tentabilidade", reciclando cerca de
"20% do total de resíduos que coloca no mercado e
incentivando os consumidores a trocarem as
embalagens vazias (materiais não biodegradáveis) por
brindes em uma campanha de "Troca-troca".

A empresa também é obrigada a elaborar um Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), que
atenda a todas as exigências estabelecidas em lei,
como requis i to  condic ionante para obter  o
licenciamento ambiental. Como os custos para o
cumprimento desse plano são indispensáveis para a
sua atividade empresarial e por decorrerem de
imposição legal, alega que essas despesas seriam
consideradas como insumo, passíveis de créditos de
PIS e Cofins.

A companhia argumenta também que a Ia Seção do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), no ano de 2018,
por meio de recurso repetitivo, decidiu que deve ser
considerado insumo e, portanto, apto a gerar créditos,
tudo que for imprescindível para o desenvolvimento da
atividade econômica (REsp 1221170).

Ao analisar o caso, a Receita destacou que o artigo
175 da Instrução Normativa da Receita Federal n°
2.121, de 2022, dispõe que a base de cálculo dos
créditos da PIS e da Cofins na modalidade insumos
compreende os valores das aquisições de bens e
serviços usados na produção ou fabricação de bens,

ou na prestação de serviços.

"Portanto, brindes destinados a campanha de "Troca-
troca" (na qual consumidores de determinado produto
trocam embalagens vazias por brindes), bem como
reciclagem de embalagens vazias de produtos, não
fazem parte do processo de torrefação ou de moagem
de café, ou ainda da fabricação de laticínios,
atividades essas exercidas pela consulente", diz o
Fisco na solução de consulta.

A i n d a  q u e  a p l i c a d a s  e m  p r o g r a m a s  d e
sustentabilidade decorrentes de imposição legal,
segundo o Fisco, os bens e serviços não podem ser
considerados insumos do processo de torrefação ou
de moagem de café, ou da fabricação de laticínios.

De acordo com o advogado Matheus Bueno, sócio do
Bueno Tax Lawyers, a Receita Federal continua
sendo conservadora com relação à definição de
insumos e tem negado o direito aos créditos quando
se trata de obrigação legal, como já ocorreu no caso
de despesas com a Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) ou com a Lei Anticorrupção. "Mais uma vez
uma decisão negativa, agora para gastos obrigatórios
com a lei que institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos. Na visão da Receita, não basta a imposição
legal, mas tem que estar no processo produtivo", diz o
tributarista.

No caso concreto, Bueno destaca que não dá para
saber na solução de consulta se a empresa adquire
essas embalagens recicladas para usar nos novos
produtos que fabrica. "Se essa reciclagem volta para a
empresa, ela deve ser considerada como matéria-
prima, e portanto, insumo que daria direito aos créditos
de PIS e Cofins", diz.

Segundo o tributarista Fabio Calcini, do escritório
Brasil Salomão Matthes Advocacia, o STJ naquele
recurso repetitivo diz que deve ser considerado
insumo aquilo que for essencial e relevante. E, para
ele, no conceito de relevância entrariam as despesas
que a empresa tem que fazer por obrigação legal.

De acordo com Calcini, "em um momento que se fala
tanto de sustentabilidade, em preservação do meio
ambiente, em ESG, em que a empresa tem despesas
para fazer essa logística reversa, o Fisco não
reconhece esses créditos, em contraposição com a
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sustentabilidade".

Nesse mesmo sent ido, Calcini  af i rma que o
posicionamento da Receita Federal acaba destoando
também do que diz a recém aprovada reforma
tributária (Emenda Constitucional n° 32, de 2023). O
parágrafo 3°, do artigo 145 da EC diz que "o sistema
tributário nacional deve observar os princípios da
simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da
cooperação e da defesa do meio ambiente." Apesar da
situação discutida ser um pouco diferente, Calcini
afirma que o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (Carf) já tem decisões que confirmam o direito
a créditos de PIS e Cofins sobre gastos com
tratamento e descarte de efluentes. "São situações de
polít icas obrigatórias de cumprimento de leis
ambientais regulatórias", diz o advogado.

Ainda existe precedente do Supremo Tribunal Federal
(STF), com efeito de repercussão geral, no qual os
ministros admitiram a tomada de créditos de PIS e
Cofins na aquisição de insumos recicláveis (Tema
304). "São temas distintos, mas o espírito dessa
decisão do Supremo vai no sentido de estimular o
investimento que promova o meio ambiente", afirma
Calcini.

"No conceito de relevância entram as despesas que
são impostas por obrigação legal" Fabio Calcini

Site: https://valor.globo.com/virador#/edition/187823
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Como aumentar o valor da restituição do IR
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Especialistas reforçam que, quanto mais despesas
dedutíveis você tiver, menor será a base de cálculo do
imposto devido Rodrigo Péret Despesas com saúde,
educação e dependentes, doações e pagamento de
Previdência privada são algumas das formas que o
contribuinte tem para aumentar o valor da restituição
do Imposto de Renda 2024 ou pagar menos imposto à
Receita Federal.

A forma mais conhecida de ter uma quantia a mais na
restituição é a despesa dedutível. A Receita permite
que o contribuinte faça o abatimento do que gastou
com educação, saúde, dependentes, Previdência
privada, pensão alimentícia e livro-caixa "Quanto mais
despesas dedutíveis você tiver, menor será a base de
cálculo do imposto devido", afirma o consultor
financeiro Leonardo Rodan.

O advogado tributarista João Paulo Barbosa Lyra
destaca que as despesas com educação tem teto
máximo de R$ 2.275,08 em 2024 (ano-base 2023).
"Pode-se declarar um dependente, mas ê preciso que
ele dependa financeiramente do titular", explica As
despesas com saúde são as mais usadas, pois não
têm limite de dedução e, ao mesmo tempo, são as que
mais levam o contribuinte para a malha fina. Em 2023,
58% das pessoas que tiveram de se explicar para a
Receita tiveram erro na dedução de despesas, sendo
que 42% delas eram os gastos médicos.

O contribuinte pode abater pagamentos feitos para
médicos, hospitais, clínicas, dentistas, planos de
saúde, exames laboratoriais, aparelhos ortopédicos e
próteses dentárias, por exemplo.

Outra forma de aumentar a restituição são as doações
feitas para entidades beneficentes, para leis de
incentivo fiscal ou então para partidos políticos e
candidatos. Só serão considerados os valores
repassados em 2023.

Quem declara o IR também pode deduzir os
pagamentos feitos para Previdência privada ou
complementar até o limite de 12% do rendimento
tributável no ano. O mais conhecido é o PGBL (Plano
Gerador de Benefício Livre). A Receita não aceita a
dedução do VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre).

O prazo para envio da declaração vai até as 23h59 de
31 de maio. Só é possível deduzir despesas caso o
contribuinte opte pelo modelo completo, hoje chamado
de "por deduções legais". Quem opta pelo simplificado,
com desconto padrão de 20%, ou seja, RS 16.154,34,

não deduz gastos com saúde,  educação e
dependentes,  por  exemplo.

APLICATIVO do Imposto de Renda: 58% dos que
foram para a malha fina tiveram erro na dedução de
despesas

Dicas INCLUIR DEPENDENTES UMA MANEIRA de
aumentar a restituição do Imposto de Renda é
considerar a inclusão de dependentes na sua
declaração. Essa prática pode gerar uma redução
significativa no valor do imposto devido.

DEPENDENTES ELEGÍVEIS INCLUEM ENTEADOS e
f i lhos de qualquer idade, quando mental ou
fisicamente incapazes para o trabalho; ENTEADOS e
filhos de até 24 anos cursando o ensino medico
técnico ou uma graduação; ENTEADOS e filhos de até
21 anos; COMPANHEIRO ou cônjuge com quem o
contribuinte mora junto ou tenha filhos; BISNETOS,
netos e irmãos sob a guarda judicial do contribuinte,
até 21 anos - ou até 24 anos, durante a graduação.

AO INCLUIR dependentes na declaração, o
contribuinte pode aplicar desconto de até R$ 2.275.08
por pessoa na declaração anual completa.

AO DECLARAR dependentes, o contribuinte precisa
informar rendimentos obtidos por eles, caso existam.
Nesse sentido, eles farão parte da base de cálculo do
imposto devido.

RECIBOS DE DESPESAS DEDUTÍVEIS OUTRA
DICA para aumentar a restituição do IR é garantir ter
todos os recibos de despesas dedutíveis.

A RECEITA permite deduzir diferentes despesas da
base de cálculo do IR anual. Algumas delas incluem:
GASTOS COM pensão alimentícia; DESPESAS com
educação; GASTOS com saúde; CONTRIBUIÇÕES
para Previdência.

PARA GASTOS com saúde, é possível deduzir
qualquer procedimento médico, incluindo cirurgias
plásticas, desde que não tenham sido totalmente
reembolsadas. Nesses tipos de despesas, não há
limite para dedução. ao contrário dos gastos com
educação, por exemplo.

COMPARE OS TIPOS DE DECLARAÇÃO EXISTEM
DUAS OPÇÕES principais: o desconto simplificado e
as deduções legais.
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NO DESCONTO SIMPLIFICADO, o contribuinte opta
por desconto padrão de 20% da sua renda tributada.
Esse modelo é mais simples, porém, pode não ser o
ma is  van ta joso  em te rmos  de  res t i tu i ção ,
principalmente para aqueles que têm muitas despesas
dedutíveis.

POR OUTRO LADO. na declaração completa, o
contribuinte pode informar detalhadamente diversas
despesas dedutíveis. Elas são descontadas na base
de cálculo do Imposto de Renda, o que pode resultar
em uma restituição maior.

PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA TER UM
PLANO de Previdência Privada também auxilia na
redução de sua carga tributária, se ele for do tipo
Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL). Isso ocorre
porque os valores investidos podem ser deduzidos em
até 12% da base de cálculo da renda bruta tributável
anual.

COMO RESULTADO, o recolhimento do IR que seria
referente a esse montante é adiado para o momento
do resgate do plano. Assim, a rentabilidade do
investimento pode ser maximizada pelo efeito dos
juros compostos.

0 BENEFÍCIO está disponível apenas para o PGBL e
que é preciso fazer a declaração completa do IR para
usufruir do desconto. Outro ponto relevante é que, ao
resgatar esse tipo de plano, o tributo incidirá sobre o
capital total, não só sobre rendimentos.

Fonte: Genial Investimentos e especialistas citados na
reportagem

CÁLCULO da declaração

Atualizar preço do imóvel na declaração pode ser
cilada A dúvida sobre a possibilidade de alterar o valor
de mercado dos bens é comum entre os proprietários
de imóveis e automóveis ao declarar o Imposto de
Renda. A Receita Federal, no entanto, não permite
essa prática. Isso porque, depois da compra, os bens
devem ser l istados anualmente pelo valor de
aquisição. Em 2024, o prazo para declarar o IR vai até
31 de maio.

A valorização ou desvalorização do bem é auferida
pela Receita Federal no momento de compra e
venda. O membro efetivo do Conselho Regional de
Economia de Minas Gerais (Corecon-MG), Gelton
Pinto Coelho, explica que atualizar o valor do bem por
conta própria na declaração é um erro.

"Tem gente que atualiza todo ano de acordo com o
IPTU, isso é um erro. Na verdade, a gente só deve
atualizar o valor quando há alguma reforma, uma

ampliação, algo que possa gerar valorização",
esclareceu o economista.

O conselheiro ressalta a importância em manter a
ficha de bens atualizada na declaração. "A obrigação
se refere a bens móveis e imóveis acima de R$ 300
mil. O valor venal é utilizado para a cobrança de IPTU
e não é necessário atualizar a cada ano a valorização
do bem, a não ser que aconteçam reformas,
ampliações que comprovadamente vão interferir no
preço".

No caso dos imóveis com valor inferior a R$ 300 mil,
mesmo fora da obrigatoriedade, é benéfico para o
contribuinte que a declaração seja feita, pois "facilita
muito em caso de transferência do bem, doação ou
falecimento de um dos cônjuges", como explica Gelton
Pinto.

Toda transação imobiliária é de conhecimento da
Receita. Existe uma declaração paralela ao IR
realizada pelos cartórios, a Declaração sobre
Operações Imobiliárias (DOI).

"Os cartórios informam à Receita todas as operações
imobiliárias que foram anotadas, averbadas, lavradas,
matriculadas ou registradas nos cartório de notas, de
registro de imóveis e de títulos e documentos e que
caracterizem aquisição ou alienação de imóveis,
realizada por pessoa física ou jurídica, independentes
de seu valor", disse o conselheiro do Conselho
Regional de Contabilidade de Minas Gerais, Oscar
Lopes

GELTON ensina o passo a passo
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Aposentados com 65 anos ou mais são
isentos de declarar IR
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CAIO PRATES

Os aposentados do INSS (Instituto Nacional do Seguro
Social) e de regimes próprios que vão declarar o
Imposto de Renda 2024 devem informar à Receita
Federal o valor do benefício recebido no ano de 2023
e outras rendas, se houver. É necessário declarar
também bens,  como imóveis e automóveis;
investimentos e renda isenta e não tributável, como,
por exemplo, a caderneta de poupança e eventuais
valores atrasados pagos pelo INSS, como precatórios
e RPVs. Este ano, o prazo para prestar contas com o
Leão vai até o dia 31 de maio.

Os especialistas em direito previdenciário destacam
que o aposentado que trabalha precisa informar à
Receita Federal ,  a lém da aposentador ia,  o
r e n d i m e n t o  d o  e m p r e g o .  Q u e m  a c u m u l a
aposentadoria com pensão também deve declarar as
duas rendas. Se tiver dependentes, o rendimento
recebido pelo dependente precisa estar na declaração.
O limite para o ano de 2023 éde R$ 24.751,74: R$
22.847,76 mais R$ 1.903,98 relativos ao 13°. Para
receber restituição maior ou pagar menos imposto no
ano, o aposentado pode deduzir gastos permitidos por
lei, como despesas com saúde e educação, por
exemplo, suas e de seus dependentes. A dedução dos
gastos com saúde não tem limite, mas é preciso ter
documentos que comprovem as despesas, sob pena
de cair na malha fina.

De acordo com os especialistas, os aposentados com
mais de 65 anos e portadores de doenças graves têm
direito à isenção do IR (Imposto de Renda).
Entretanto, para solicitar o benefício é necessário
providenciar  a documentação necessár ia e,
eventualmente, ingressar com ação na Justiça para
garantir o direito. A Lei 7.713/88 garante a isenção ao
aposentado e pensionista que seja portador de
doenças como a Aids (Síndrome da Imunodeficiência
Adquirida), a alienação mental, a tuberculose,
cegueira, tumores malignos, hanseníase, Parkinson,
paral isia incapacitante, es-clerose múlt ipla e
cardiopatia grave, entre outras, assim como aos
aposentados por invalidez.

Conforme entendimento atual do STJ (Superior
Tribunal de Justiça), é necessário que o aposentado
não esteja mais na ativa. O benefício não se restringe
aos segurados do INSS e também são isentos de

d e c l a r a ç ã o  o s  p r o v e n t o s  r e l a c i o n a d o s  a
a p o s e n t a d o r i a s ,  p e n s õ e s  e  p r e v i d ê n c i a s
complementares, tal como fundos de pensão e a
previdência privada.

"Os aposentados e pensionistas são os que mais
sofrem com os gastos com a saúde", justifica João
Bada- r i ,  advogado espec ia l i s ta  em d i re i to
previdenciário e sócio do escritório Aith, Badari e
Luchin Advogados.

O especialista afirma que o aposentado portador de
uma das doenças previstas na lei deve procurar pelos
serviços médicos oficiais da União, Estado, Distrito
Federal ou município para que possa obter laudo
pericial para comprovar a sua condição. Não é
necessário estar aposentado por invalidez para ter a
isenção.

"Qualquer tipo de aposentadoria, pensão ou reforma
dá o direito. O médico que vai laudar pode ser
funcionário de uma rede particular ou de uma
repartição pública", explica.

Site:

https://digital.maven.com.br/pub/dgabc/?key=ab_D12B6

ECA168213D9B222C01F93E6DED5350BCCDC4ADFD30C

45070DFB51FCCAB33EB41609A55A6644BAFC5FF09916

7FB983D20A6689D4CB6AC97090EA0FFE7DADB5097252

8E1926653960500F7C0F125C156F45BA87718BE8FF0CE

B2C654684B6BD6729ABFCF185CD054540DDB784B729C

5114777465D899A61B473A9A767E
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Laudos de médicos privados são aceitos
 

DIÁRIO DO GRANDE ABC / SANTO ANDRÉ / SP - ECONOMIA - pág.: 06. Seg, 25 de Março de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

O STJ (Superior Tribunal de Justiça) entende que
podem ser aceitos também laudos emitidos por
médicos da rede privada e que, portanto, não
apresentam caráter oficial. Em todos os casos, o
documento deve apresentar o diagnóstico, o código da
doença), uma descrição do caso específico e a data
do diagnóstico.

O laudo deve ser apresentado ao órgão responsável
pela aposentadoria ou pensão. No caso das pensões e
aposentadorias pagas pelo INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social), a solicitação poderá ser feita pelo site
Meu INSS. O segurado também precisará comparecer
à perícia médica, que também deve ser agendada pela
Internet. Já no caso de benefícios mantidos por outras
fontes pagadoras, a documentação deve ser levada à
respectiva fonte. "Muita gente acredita que precisa
fazer o requerimento primeiro na Receita Federal e
acaba desanimando. A Receita faz inúmeras
exigências e impõe dificuldades. Se você é servidor
público aposentado, pode se dirigir ao setor de
Recursos Humanos do órgão pelo qual se aposentou",
diz o advogado Ruslan Stuchi.

João Badari, advogado especialista em direito
previdenciário, destaca que o direito é garantido desde
o diagnóstico da doença. "O segurado pode requerer à
isenção retroativa respeitado o prazo prescricional. Ele
não pode pretender a isenção tributária quanto a um
período anterior aos últimos cinco anos. Lembrando
que também é necessário que, nesse período, ele já
estivesse aposentado e que já fosse portador de uma
das doenças previstas em lei", observa.

Os especialistas também alertam que, embora seja um
direito dos aposentados portadores de doenças
graves, a isenção nem sempre é concedida pela via
administrativa. A recusa ou a interrupção do benefício,
muitas vezes, faz com que seja necessário ingressar
com ação no Judiciário. "Aos segurados do INSS, não
há muita dificuldade em reconhecer o direito. As
maiores discussões judiciais se referem a eventual
recuperação do estado de saúde do segurado e ao
corte da isenção, o que também se repete muito a
servidores públicos", afirma Stuchi.

Um caso comum é o do aposentado ou pensionista
que se cura de doença grave. Para ser realizado o
corte da isenção, é necessário que ele passe por
avaliação técnica do seu estado de saúde. Isso porque
é possível que a doença deixe sequelas ou volte a
acometer o segurado. Outro ponto de discussão é
sobre o cabimento da isenção de IR aos pacientes que

ainda demandem tratamentos periódicos a fim de
controlar a patologia.

Site:

https://digital.maven.com.br/pub/dgabc/?key=ab_D12B6

ECA168213D9B222C01F93E6DED5350BCCDC4ADFD30C

45070DFB51FCCAB33EB41609A55A6644BAFC5FF09916

7FB983D20A6689D4CB6AC97090EA0FFE7DADB5097252

8E1926653960500F7C0F125C156F45BA87718BE8FF0CE

B2C654684B6BD6729ABFCF185CD054540DDB784B729C

5114777465D899A61B473A9A767E
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Déficit zero depende do crescimento
econômico, diz Haddad

 

JORNAL DO DIA / ARACAJU / SE - GERAL - pág.: 09. Seg, 25 de Março de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse
ontem (22), em São Paulo, que a meta do governo em
zerar o déficit primário neste ano vai depender da
evolução da economia e da aprovação de medidas
que foram encaminhadas ao Congresso Nacional.

"É o que eu sempre falo: hoje, a meta é uma lei. O
resultado não depende só de fixar na lei o que você
quer.

Depende de um esforço do Executivo, do Legislativo e
do Judiciário em proveito do equilíbrio de contas",
disse o ministro, em entrevista concedida no início da
tarde.

Brasil registra mais de 2 milhões de casos de dengue
Apesar disso, Haddad afirmou que o governo está
otimista com o crescimento do Produto Interno Bruto
(PIB) para este ano. "Nós estamos prevendo 2,2% (de
crescimento), mas alguns atores do mercado já estão
projetando um cenário ainda mais benigno. Já há
economistas muito sérios falando em 2,5%. Então, há
uma especulação sobre um crescimento maior do que
projetado pelo governo. Isso ajuda na arrecadação,
naturalmente." Durante a entrevista coletiva, ele falou
sobre o bloqueio de R$ 2,9 bilhões do Orçamento de
2024 em gastos discricionários (não obrigatórios),
anunciado pelo Ministério do Planejamento.

Para Haddad, os resultados estão próximos do
esperado pelo governo federal, "A cada bimestre, a
Receita Federal vai fazendo uma reavaliação das
receitas que podem entrar ainda ao longo do ano, os
riscos de frustração e avaliações dessa natureza,
como foi o caso da receita de concessões, que foi
revista para baixo. E ela vai reavaliando as outras
receitas, as receitas ordinárias, que no nosso
entendimento, já desde o ano passado, poderiam estar
subestimadas.

Mas a minha impressão, e a impressão da equipe, era
de que talvez as receitas correntes estivessem um
pouco subestimadas e as receitas extraordinárias um
pouco superestimadas.

E isso está se comprovando, mas elas estão se
compensando razoavelmente bem e até aqui nós
estamos com uma projeção para o ano boa." O
Planejamento revisou para R$ 9,8 bilhões a estimativa
para este ano de déficit primário - resultado negativo

das contas do governo sem os juros da dívida pública.
O arcabouço fiscal estabelece meta de déficit zero
neste ano, mas permite um limite de tolerância de
0,25% do Produto Interno Bruto (PIB), o que equivale
a R$ 28,8 bilhões.
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Trabalho de revisão de gastos do INSS vai
seguir

 

VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A06. Seg, 25 de Março de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

Lu Aiko Otta

Muito cobrada por especialistas em contas públicas, a
atuação da área econômica pelo lado das despesas
pôde ser vista nesta sexta-feira (22) no Relatório de
Avaliação de Receitas e Despesas Primárias,
publicação bimestral que avalia o desempenho das
contas públicas sob a ótica do cumprimento das regras
fiscais.

Como resultado da revisão dos gastos com a
Previdência Social, as despesas do Instituto Nacional

do Seguro Social (INSS) foram reduzidas em cerca de
R$ 10 bilhões no ano. Porém, como ao mesmo tempo
houve uma aceleração na concessão de benefícios, o
saldo final foi um aumento de R$ 5,6 bilhões na
previsão de despesas nessa área.

O trabalho de revisão de despesas seguirá no INSS,
disse ao Valor o secretário de Monitoramento e
Avaliação de Políticas Públicas, Sérgio Firpo. Vai olhar
para outros pagamentos feitos pelo órgão, como o
Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o seguro-
defeso.

Uma nova lista de programas que serão alvo de
revisão integrará o Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (PLDO) de 202 5, a ser divulgado em
15 de abril. A seleção está sendo refinada. O
secretário não adiantou exemplos.

Na última quinta-feira, a ministra do Planejamento,
Simone Tebet, real izou uma reunião com os
secretários-executivos dos ministérios e explicou a
eles como funciona o trabalho da secretaria de Firpo.
Além das revisões, a área pode dar uma espécie de
consultoria aos ministérios, fazendo uma avaliação de
política pública antes de ela ser lançada. Também são
feitas avaliações de programas em andamento.

"Não é redução de despesas", frisou Firpo, ao falar
sobre as revisões de gastos. "Não é para ter impacto
no resultado primário." As economias obtidas com a
revisão devem ser usadas para mudar o mix das
despesas.  A ide ia  é  re forçar  as  despesas
d iscr ic ionár ias ,  d isse o  secretár io .

Neste ano, de um total de R$ 2,1 trilhões em despesas
primárias, R$ 1,9 trilhão é de caráter obrigatório (como

salários e benefícios) e apenas R$ 225 bilhões são
discricionários (como investimentos e algumas
despesas de custeio). Mantida a atual tendência de
evolução dos gastos, as discricionárias poderão
chegar a zero em 2033, mostram projeções do
Tesouro Nacional. Significaria a paralisia de várias
políticas públicas.

"A principal lógica é garantir que políticas prioritárias
do governo sejam financiadas com o espaço fiscal
gerado", explicou Firpo. "Nosso lema é: revisar para
priorizar."

A relação não é de um para um, alertou Firpo. Ou seja,
os ganhos com as revisões não serão suficientes para
neutralizar o crescimento das despesas obrigatórias.
Mas essa é uma forma de minorar o problema.

Para conter de forma decisiva o avanço das
obrigatórias, seria necessário enfrentar debates
impopulares, como a revisão das regras de gastos
mínimos com educação e saúde a indexação de
benefícios como o BPC e o abono salarial ao salário
mínimo. São discussões em curso na área técnica,
mas que dificilmente virão à tona antes das eleições
de outubro.

No caso do INSS, cerca de R$ 5,5 bilhões foram
economizados com a aceleração na concessão de
benefícios por incapacidade temporária (antigo auxílio-
doença). Há economia, pois caso seja contemplado o
cidadão recebe também pelo tempo de espera.

Além disso, foi feito um trabalho de combate a fraudes.

No caso do BPC, um ponto de atenção serão os
pagamentos irregulares. Por exemplo: a pessoa
recebe porque o governo não cessou os pagamentos
no tempo devido. No seguro-defeso, serão feitos
cruzamentos para saber se a pesca é de fato a
principal atividade econômica do beneficiado.

O relatório bimestral divulgado nesta sexta-feira (22) é
o primeiro a incorporar uma revisão de gastos
realizada pela Secretaria de Monitoramento e
Avaliação. No ano passado, o Ministério cio
Desenvolvimento Social obteve uma economia de
cerca de R$ 9 bilhões no Bolsa Família, mas o
trabalho de revisão ficou centralizado na própria pasta.
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VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A06. Seg, 25 de Março de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

Conforme antecipado na quarta-feira (20) pelo Valor
Pro (serviço de informações em tempo real do Valor),
o governo anunciou um bloqueio de R$ 2,9 bilhões nas
despesas, e contingenciamento zero. O resultado
projetado para o ano é um déficit em R$ 9,3 bilhões,
dentro da margem de tolerância da meta (R$ 28,8
bilhões).

O recado principal do governo é que todo o possível
será feito para atingir a meta fiscal neste ano.

No caso das receitas, por exemplo, as frustrações
admitidas em alguns itens, como a exclusão de
ganhos com a tributação de compras no exterior,
foram compensadas com uma medida nova: a
limitação das compensações tributárias. No saldo, os
ganhos esperados com as medidas destinadas a
elevar a arrecadação ficaram no mesmo patamar.

No próximo dia 15, será apresentado o PLDO 2025,
que fixará a meta fiscal do ano. O número que está
posto desde 2023, quando foi proposto o novo
arcabouço fiscal, é um superávit de 0,5% do Produto
Interno Bruto (PIB).

Segundo fontes, a discussão nos bastidores não é
tanto o superávit de 0,5% do PIB, mas se haverá
condições de alcançar esse objetivo. O relatório
bimestral mostra que a batalha será dura, mas
dificilmente abandonada.

"Economias com a revisão devem ser usadas para
mudar o mix das despesas" Sérgio Firpo

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187823
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Gestoras voltam a mirar fundos de Estados e
prefeituras
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SEGURIDADE SOCIAL

Liane Tliedim Do Rio

Depois de seis anos em banho-maria, os fundos
fechados de previdência complementar ,  um
mercado de R$ 1,3 trilhão, voltam ao foco das
gestoras independentes de recursos. Desse total, R$
130 bilhões estão em mãos que até pouco tempo
estavam fora do jogo, diante de sucessivas
descobertas de fraudes: os Regimes Próprios de
Previdência Social (RPPS), fundos que Estados e
prefeituras foram obrigados a criar após a reforma da
Previdência para servidores que recebem acima do
teto do INSS, o que corresponde a quase um milhão
de pessoas. Entre as assets que vêm investindo nesse
nicho nos últimos meses, criando divisões internas ou
contratando distribuidores, estão SPX Capital, o
multifamily office Julius Baer, MAG Investimentos,
Tenax Capital e Suno.

No lado dos distribuidores, a Itajubá Investimentos, um
dos escritórios mais antigos do país, acaba de abrir
sua área voltada aos RPPS e já soma 13 clientes. A
Brunel Partners, por sua vez, trouxe um ex-executivo
da Funcef, o fundo da Caixa Econômica Federal, para
chefiar a equipe que vem fazendo a aproximação entre
entidades e gestoras.

Quem já tinha presença relevante entre esses
investidores percebe a presença dos fundos de entes
federativos. É o caso da Western Asset, que, dos R$
40 bilhões sob sua gestão, 75% são de fundos de
pensão e 10% de RPPS. "Vimos melhora significativa",
diz Paulo Clini, executivo-chefe de investimentos (CIO)
da gestora. "Há dez anos era difícil conversar com os
RPPS, mas as recentes mudanças nas regras levaram
os processos a ficarem cada vez mais parecidos com
fundos de pensão, com governança clara." Clini se
refere principalmente ao programa Pró-Gestão, que
começou a ser implementado pelo Ministério da
Previdência em 2018 e que prevê incentivos para a
adoção de melhores práticas de gestão. A evolução
tem sido gradual.

Dos 2.143 RPPS em funcionamento hoje no país, 590
já aderiram ao programa. No nível máximo de
governança, porém, há apenas cinco: Jundiaí (SP),
Manaus (AM), Guarujá (SP), Rondônia (RO) e São
José do Rio Preto (SP). A maioria ainda precisa que o
estado ou município complete o montante necessário
para pagar os benefícios, diz Miguel Antonio

Fernandes Chaves, coordenador da Comissão do Pró-
Gestão. "Só 35 têm superávit. Os demais têm déficit
que vão sendo equacionados." Além disso, até hoje
são descobertos casos de fraude. Em novembro, por
exemplo, a Polícia Federal deflagrou uma operação
para desarticular uma organização criminosa acusada
de desviar R$ 239 milhões de 69 RPPS em 11
estados.

Segundo Marco Túlio Coutinho, vice-presidente de
cl ientes inst i tuc ionais da Brunel ,  as assets
independentes brigavam pelo nicho das entidades
fechadas de previdência complementar até 2016,
quando a Polícia Federal e o Ministério Público
Federal deflagraram a Operação Greenfield, para
investigar desvios estimados em ao menos RS 5
bilhões. O mar de problemas que se seguiu à
operação, recorda Coutinho, acabou fazendo com que
o s  a t i v o s  s e  c o n c e n t r a s s e m  e m  b a n c o s ,
principalmente os públicos, e as assets independentes
batessem em ret i rada, por necessidades de
"compl iance" (regras de conformidade).

Agora, com o Pró-Gestão e a evolução regulatória, por
meio de resoluções do Conselho Monetário Nacional
(CMN), da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e
da Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (Previc), o quadro se tornou favorável.
O conjunto de regras deixou mais claras as
responsabilidades e diretrizes de investimentos para o
gestor de entidade, fundo e administrador. "Não tem
diferença hoje de um bom RPPS para um grande
fundo de pensão", afirma Clini. "Temos visto demanda
por fundos de renda fixa com gestão ativa, de ações e
renda fixa global." Coutinho lembra que há ainda o
cenário macroeconômico benigno, com o ciclo de
afrouxamento monetário. "A queda de juros vai tirar o
investidor institucional da zona de conforto do título
público." Mas ele ressalta que a interlocução entre
assets e essas entidades está começando agora. "Os
grandes bancos sempre atendem aos critérios
regulatórios das fundações. As assets precisam muitas
vezes se adaptar", diz. "Agora é que a Faria Lima está
começando a se atentar a isso. Você não vende para
o fundo de pensão, ele compra de você, no prazo dele,
nos critérios dele. São navios cargueiros." A gigante
SPX, que tem R$ 60 bilhões sob gestão, criou sua
área de soluções de investimentos para fundos de
pensão em janeiro de 2023, após perceber a
necessidade de um atendimento mais amplo, não só
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focado nos produtos da gestora. O sócio Bruno Maue-
ler, que por 11 anos foi chefe de investimentos da
Fundação Copei, assumiu a divisão. "As questões
regulatórias são sensíveis e há os desafios de bater
metas atuariais", afirma Maueler. "Nosso diferencial é
não oferecer produto, e sim uma visão holística para
ajudar na construção do portfolio.".

Um pouco antes, desde 2022, Marcela Novaes já
cuidava do relacionamento com as entidades .
"Decidimos fazer um esforço de aproximação mesmo
já tendo ligação direta com as fundações desde 2015",
conta Rodrigo Godinho, chefe de relações com
investidores da SPX. Segundo Novaes, metade dos
242 fundos de pensão do país está na carteira da
asset. Já a distribuição para os RPPS a gestora deixou
a cargo da XP, por sua grande pulverização. "São
fundos com regras mais rígidas. Quando ganharmos
escala poderemos criar produtos específicos." Asset
do grupo Mongeral Aegon com R$ 14 bilhões sob
gestão, a MAG Investimentos já administra R$ 350
milhões de RPPS e mais de R$ 8 bilhões de fundos de
pensão. Em janeiro, criou sua área voltada a essas
entidades e espera chegar a R$ 1 bilhão até o fim do
ano. O sócio-diretor Fernando Gabriades conta que já
tem produtos adaptados às regras dos RPPS. "É um
mercado que vem se profissionalizando, e exigindo
produtos com estratégias específicas. É o momento de
plantar a semente." Ele tem visto aumento na
demanda por investimentos em outros países.

Carlos Garcia, sócio fundador da Itajubá, diz que a
movimentação por risco já começou e vê também
demanda por ações, multi-mercados e crédito. A grade
para os RPPS, no entanto, ainda está em elaboração,
por ser mais restrita. Ele conta que as fundações de
estados e municípios eram a única classe de
institucionais que o escritório não cobria. A ideia é
começar pelos maiores, com mais de R$ 100 milhões,
o que, segundo Garcia, abrange 440 RPPS. Entre os
fundos de pensão, 160 são clientes da empresa, que
desde 2007, já distribuiu mais de R$ 45 bilhões.

"É difícil um dia sem reunião com alguma gestora
nova. Temos muitas que cresceram rapidamente com
as plataformas, atingindo um tamanho com que podem
acessar os fundos de pensão. Mas é preciso ter um
histórico razoável, de 24 a 36 meses." Estudo da Com-
dinheiro para a Brunel mostra que, de 2020 para cá, a
alocação em renda fixa saiu de 72,6% para 79,2%,
com apenas 1,39% em crédito privado, enquanto a de
renda variável caiu de 20,4% para 12,2% em 2023. A
parcela no exterior corresponde a apenas 0,7% do
total. Coutinho afirma as entidades fechadas de
previdência têm passado por um processo de
migração de recursos antes alocados em carteira
própria para fundos exclusivos, geridos por elas
mesmas ou por terceiros.

"Conversando com as fundações, já tenho mapeado
que o investimento no exterior vai dobrar este ano", diz
Coutinho. Segundo ele, a demanda também é por
ações, crédito, fundo imobiliário e focado em crédito. A
Brunel já tem 12 mandatos desde que criou sua
divisão especializada em fundos de pensão e RPPS,
que inclui a Jive Investments e a Suno, mas apenas
seis já estão adaptadas aos parâmetros do setor. "No
mundo inteiro os fundos de pensão ancoram o
mercado financeiro. Veremos um fluxo grande de
capital e temos que estar com o cavalo selado." A
Tenax, fundada em 2022, com cerca de R$ 1,3 bilhão
sob gestão, firmou em março uma parceria com a
HMC Capital, que passará a gerenciar a distribuição
de seus veículos a fundos de pensão e RPPS,
conhecidos no jargão do mercado como investidores
institucionais. Hoje, os institucionais correspondem a
15% do total sob gestão, e a ideia é que passem à
fatia de 30% em até dois anos.

"Existe espaço para diversificação dos grandes bancos
para gestoras menores, que sigam regras de
administração de risco", avalia Jarbas de Biagi, diretor-
presidente da Associação Brasileira das Entidades
Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp).
"Nosso negócio é investir na economia real. Temos
metas atuariais a atingir e os títulos públicos não serão
mais suficientes após os cortes de juros." Do lado das
gestoras, ter esses investidores entre os clientes
significa estabilidade no passivo: "Os fundos trabalham
com um horizonte de longuíssimo prazo. Eu, por
exemplo, fazia fluxo de projeção de pagamento de
benefícios para cem anos. Eles têm a vantagem
competitiva de não terem pressão por liquidez no curto
prazo, e isso ajuda a ser contracíclico, aproveitando
oportunidades no mercado, e paciente", resume
Maueler, da SPX.

R$1,3 tri é quanto essas entidades têm para investir

Site: https://valor.globo.com/virador#/edition/187823
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Entenda decisão do STF sobre o fator
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O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu na quinta-
feira (21) que a regra de transição do fator
previdenciário é obrigatória e que não é possível que o
segurado escolha uma forma de cálculo que lhe seja
mais benéfica

A decisão, resultante do julgamento de ações direta de
in-constitucionalidade, derrubou entendimento do
próprio STF que permitia a possibilidade da chamada
"revisão da vida toda" nas aposentadorias.

Um recurso à possibilidade da revisão da vida toda
ainda estava na pauta da Corte, mas o julgamento
sobre o fator previdenciário e o seu resultado, na
prática, derrubaram a tese fixada pelo próprio STF em
2022.

O QUE É FATOR PREVIDENCIÁRIO?

O fator previdenciário, criado pela reforma da
Previdência de 1999, foi uma fórmula matemática
usada por 20 anos para def inir  o valor das
aposentadorias do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS).

O cálculo levava em conta a idade do trabalhador, o
tempo de contribuição para a

Previdência e a expectativa de vida do segurado na
data da aposentadoria, conforme tabela do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Seu objetivo era incentivar o contribuinte a trabalhar
por mais tempo. Para isso, reduzia o benefício de
mulheres que se aposentassem antes dos 60 anos e
30 anos de contribuição, e de homens, antes de 65
anos e 35 de contribuição. Quanto menor a idade no
momento da aposentadoria, maior era o redutor do
benefício.

Por exemplo, se um trabalhador de 60 anos, cinco a
menos que a idade mínima, e 35 anos de contribuição
resolvesse se aposentar, o fator previdenciário seria
de 0,85. Considerando que seu benefício junto à
Previdência fosse de R$ 1 mi l ,  o valor  da
aposentadoria seria de R$ 850 (R$ 1 mil x 0,85).

A reforma da Previdência de 2019, porém, extinguiu o
fator previdenciário e manteve sua aplicação somente
em um dos cinco "regimes de transição" estabelecidos
pela nova norma - voltados àqueles que já estavam
próximos à aposentadoria naquele momento.

O QUE REPRESENTA A DECISÃO DO STF?

A decisão do STF impacta inicialmente as pessoas
que se enquadraram na transição de 1999. Na prática,
caso o contribuinte faça os cálculos e perceba que a
regra definitiva, adotada após a reforma, seria mais
benéfica, ele não pode optar por adotá-la.

A regra de transição criada pela lei previa que, para os
segurados filiados antes da edição da norma, o cálculo
do benefício abrangeria apenas 80% das maiores
contribuições posteriores a julho de 1994, período do
lançamento do Plano Real,  que controlou a
hiper inf lação.

Já a regra definitiva, para os que se filiaram após a lei,
leva em consideração 80% dos salár ios de
contribuição de todo o período contribu-tivo. Em
alguns casos, a aplicação desta regra poderia elevar o
benefício do segurado.

A proposta de tornar obrigatória a aplicação da regra
de transição foi apresentada pelo ministro Cristiano
Zanin. Ele considerou que, como a Constituição
Federal veda a aplicação de critérios diferenciados
para a concessão de benefícios, não é possível que o
segurado escolha uma forma de cálculo que lhe seja
mais benéfica.

Esse entendimento foi seguido pelos ministros Flávio
Dino, Luiz Fux, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Luís
Roberto Barroso, presidente da Corte, e pelo ministro
relator da matéria Nunes Marques.

Ao validar estes pontos, os ministros barraram o poder
de escolha do aposentado, que amparava a
possibilidade de ele optar pela regra da "revisão da
vida toda".

Há grande interesse do governo federal em evitar a
autorização para revisão das aposentadorias, pelo
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alegado gasto que provocaria aos cofres públicos.
Uma estimativa inicial de impacto foi calculada em R$
480 bilhões, num cenário "pessimista" em que todos
os aposentados pudessem revisar seus benefícios.

Advogados da área previ-denciária que acompanham
o caso dizem que o valor gira em torno de R$ 3
bilhões, ao se considerar que há um número restrito
de aposentados com direito à revisão.

Site: https://agazetadoamapa.com.br/wp-

content/uploads/2024/03/Jornal-A-Gazeta-AP-24-e-25-03-

2024.pdf
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Profissão de motorista de App gera
controvérsia
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A proposta do governo do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) para regulamentar a profissão dos
motoristas de aplicativos tem dividido a opinião de
especialistas em direito no trabalho e na organização
sindical. O texto enviado ao Congresso em 4 de março
é visto como um avanço na pauta da segurança
trabalhista, mas inconsistências no PLP (Projeto de Lei
Complementar) 12 de 2024 têm chamado a atenção
de juristas.

A ideia do ministro do Trabalho e Emprego, Luiz
Marinho, que liderou o desenvolvimento do projeto de
lei, foi apresentar um texto dividido em 4 eixos:
remuneração, previdência, segurança e saúde e
transparência. A proposta do governo foi enviada em
regime de urgência e será analisada primeiramente na
Câmara dos Deputados, em um prazo de até 45 dias.

Em seguida, irá ao Senado, onde será discutida em
um prazo também de 45 dias. Se a tramitação
ultrapassar o prazo definido, a pauta na Casa onde
está o projeto será travada e apenas propostas de
emenda à Constituição poderão ser votadas.

Ao Poder360, site de Brasília, o juiz federal da 1ª Vara
do Trabalho de Taubaté (SP) e professor de direito do
t raba lho  e  da  segur idade socia l  da  USP
(Universidade de São Paulo), Guilherme Guimarães
Feliciano, afirmou que o governo errou em ao menos 2
eixos.

Para Feliciano, a proposta de fixar uma remuneração
mínima de R$ 32,10/hora ao mesmo tempo em que
exclui todos os gastos que o motorista tem para
trabalhar, como preço da gasolina, manutenção e
pedágio, é uma das falhas mais graves do texto.

"Você estabelece um mínimo em lei e você percebe
como é imprevisível o valor do combustível. Você, na
verdade, coloca o trabalhador em uma situação de
insegurança. Precisa garantir um mínimo que
independe dessas despesas", declarou o juiz.

O texto também não estabelece um período para
reajustes em caso de disparada no preço dos
combustíveis, ou correção pela inflação -o que, na
prática, desprotege os motoristas.

Site:

https://edicaoimpressa.folhape.com.br/books/vmdz/#p=1
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Caixa paga novo Bolsa Família a
beneficiários com NIS de final 7
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Publicado em   25/03/2024 - 06:48                    Por
Agência Brasil -   Brasília

A Caixa Econômica Federal paga nesta segunda-feira
(25) a parcela de março do novo Bolsa Família aos
beneficiários com Número de Inscrição Social (NIS) de
final 7.

O valor mínimo corresponde a R$ 600, mas com o
novo adicional o valor médio do benefício sobe para
R$ 679,23. Segundo o Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, neste mês o programa de
transferência de renda do Governo Federal alcançará
20,89 milhões de famílias, com gasto de R$ 14,15
bilhões.

Além do benefício mínimo, há o pagamento de três
adicionais. O Benefício Variável Familiar Nutriz paga
seis parcelas de R$ 50 a mães de bebês de até seis
meses de idade, para garantir a alimentação da
criança. O Bolsa Família também paga um acréscimo
de R$ 50 a famílias com gestantes e filhos de 7 a 18
anos e outro, de R$ 150, a famílias com crianças de
até 6 anos.

No modelo tradicional do Bolsa Família, o pagamento
ocorre nos últimos dez dias úteis de cada mês. O
beneficiário poderá consultar informações sobre as
datas de pagamento, o valor do benefício e a
composição das parcelas no aplicativo Caixa Tem,
usado para acompanhar as contas poupança digitais
do banco.

A partir deste ano, os beneficiários do Bolsa Família
não têm mais o desconto do Seguro Defeso. A
mudança foi estabelecida pela Lei 14.601/2023 , que
resgatou o Programa Bolsa Família (PBF). O Seguro
Defeso é pago a pessoas que sobrev ivem
exclusivamente da pesca artesanal e que não podem
exercer a atividade durante o período da piracema
(reprodução dos peixes).

Cadastro

Desde julho do ano passado, passa a valer a
integração dos dados do Bolsa Família com o
Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS).
Com base no cruzamento de informações, cerca de
270 mil famílias foram canceladas do programa neste
mês por terem renda acima das regras estabelecidas

pelo Bolsa Família. O CNIS conta com mais de 80
bilhões de registros administrativos referentes a renda,
v íncu los  de  emprego  fo rma l  e  bene f í c ios
previdenciários e assistenciais pagos pelo INSS.

Em compensação, outras 100 mil de famílias foram
incluídas no programa neste mês. A inclusão foi
possível por causa da política de busca ativa, baseada
na reestruturação do Sistema Único de Assistência
Social (Suas) e que se concentra nas pessoas mais
vulneráveis que têm direito ao complemento de renda,
mas não recebem o benefício.

Segundo o Ministér io do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, 3,21
milhões de famílias foram incluídas no programa
desde março do ano passado. Segundo a pasta, isso
se deve à estratégia de busca ativa.

Regra de proteção

Cerca de 602 mil famílias estão na regra de proteção
em março. Em vigor desde junho do ano passado,
essa regra permite que famílias cujos membros
consigam emprego e melhorem a renda recebam 50%
do benefício a que teriam direito por até dois anos,
desde que cada integrante receba o equivalente a até
meio salário mínimo. Para essas famílias, o benefício
médio ficou em R$ 370,49.

Auxílio Gás

Neste mês não haverá o pagamento do Auxílio Gás,
que beneficia famílias cadastradas no CadÚnico.
Como o benefício só é pago a cada dois meses, o
pagamento voltará em abril.

Só pode receber o Auxílio Gás quem está incluído no
CadÚnico e tenha pelo menos um membro da família
que receba o Benefício de Prestação Continuada
(BPC). A lei que criou o programa definiu que a mulher
responsável pela família terá preferência, assim como
mulheres vítimas de violência doméstica.

Site:

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-

03/caixa-paga-novo-bolsa-familia-beneficiarios-com-nis-

de-final-7
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Como saber se o fundo de emergência é
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Edgar Bispo dos Anjos c planejador financeiro pessoal e
possui a certificação CFP (Certified Financial Planner),
concedida pela Planejar - Associação Brasileira de
Planejamento Financeiro E-mail:
bispo.bispoa@gmail.com

Como formar uma reserva para emergências? Qual o
valor necessário e quais as características para esse
tipo de aplicação?

Edgar Bispo dos Anjos, CFP, responde: O fundo de
emergência, também conhecido como reserva de
emergência, trata-se de um recurso financeiro
destinado a cobrir despesas inesperadas e de difícil
previsibilidade, além de suprir as despesas correntes
em caso de redução ou perda de rendimentos
habituais por determinado período.

Por ser um recurso com a finalidade de atender
demandas urgentes, recomenda-se investir em
aplicações conservadoras e com liquidez imediata,
não sendo a rentabilidade o principal fator a ser
considerado para esse tipo de recurso.

Assim, o fundo emergencial torna-se um instrumento
indispensável para um bom planejamento financeiro
ao longo da vida, evitando situações de estresse nas
finanças que podem comprometer a saúde financeira,
patrimonial e a qualidade de vida da pessoa e de seus
familiares. Sem a reserva emergencial, em caso de
necessidade, a pessoa terá que tomar medidas
prejudiciais às boas práticas de planejamento
financeiro, tais como recorrer a empréstimos com altas
taxas de juros, vender bens por valores abaixo do
preço de mercado ou reduzir repentinamente o padrão
de consumo.

A pandemia de covid-19 destacou a necessidade de
se ter um bom fundo de emergência, já que muitas
pessoas inesperadamente perderam empregos, renda
e tiveram que lidar com o isolamento e doenças.

Quanto ao valor destinado à reserva de emergência,
recomenda-se que seja de três a doze vezes o valor
das despesas mensais, variando principalmente em
função do tipo de rendimento e da probabilidade de
descontinuidade temporária da renda.

Pessoas com rendimentos perenes e padronizados,
como funcionár ios públ icos,  aposentados e
pensionistas, não necessitam de uma reserva robusta,
visto que dificilmente irão perder rendimentos. Por
outro lado, trabalhadores do setor privado e
autônomos necessitam de maiores reservas por
estarem mais suscetíveis à perda de renda.

Alguns, por segurança, preferem ter reservas com
valores superiores a doze vezes as despesas
mensais, o que não é proibido. Contudo, deve-se levar
em conta que esses recursos, na maioria das vezes,
terão baixos rendimentos, e alocar grande parte dos
ativos para esse fim pode prejudicar a eficácia do
planejamento financeiro no longo prazo.

Para chegar ao valor ideal da reserva emergencial, a
pessoa deve ter um cálculo preciso das despesas
mensais, prever quanto tempo em média levará para
recompor os rendimentos perdidos temporariamente e
acrescentara isso um valor  para despesas
inesperadas, como doenças, consertos de veículos,
necessidade de reformas não programadas na
residência, entre outras. Em seguida, multiplicar o
valor das despesas pelo número de meses que serão
necessários para recomporá renda.

Lembrando que cada pessoa tem particularidades
financeiras, sendo de suma importância avaliar a
situação individualmente para chegar ao valor ideal da
reserva de emergência.

Uma vez determinado o valor do fundo emergencial,
recomenda-se a revisão periódica para saber se os
valores ainda estão adequados às necessidades.
Caso haja mudanças significativas nas despesas ou
na renda, recomenda-se ajustar os valores da reserva
emergencial.

Por fim, é fundamental que os recursos destinados ao
fundo emergencia l  sejam estr i tamente para
necessidades emergenciais, não devendo ser
utilizados para as despesas correntes e tampouco em
investimentos ilíquidos e de longo prazo, o que exige
muita disciplina do indivíduo.
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Edgar Bispo dos Anjos c planejador financeiro pessoal
e possui a certificação CFP (Certified Financial
Planner), concedida pela Planejar - Associação
Brasileira de Planejamento Financeiro E-mail:
bispo.bispoa@gmail.com

Site: https://valor.globo.com/virador#/edition/187823
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Fundos de infraestrutura: investimento vale a
pena?
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ISABEL FILGUEIRAS E  MARCELO D"AGOSTO

A procura por fundos de debêntures incentivadas
(títulos de crédito emitidos por empresas) que são
referenciados a partir do CDI (título emitido entre
bancos que define o rendimento de várias aplicações)
deu um salto em fevereiro. A captação saiu da faixa de
R$ 730 milhões por mês no período entre julho e
dezembro do ano passado para R$ 1,2 bilhão em
janeiro e R$ 2,9 bilhões em fevereiro de 2024. Até 15
de março, esses produtos financeiros já haviam
recebido R$ 1,7 bilhão em aportes.

Esses fundos têm sido vistos como uma alternativa
mais líquida à escassez das letras de crédito
imobiliário (LCIs) e do agronegócio (LCAs), que agora
só podem ser emitidas com prazos de 12 e nove
meses, respectivamente. Tradicionalmente, esses
títulos bancários usam o CDI como indexador, com
retornos de, por exemplo, 90% do CDI, livres de
Imposto de Renda.

Em fevereiro, o Conselho Monetário Nacional (CMN)
anunciou novas normas que restringem a emissão de
certificados de recebíveis (CRls e CRAs) e a liquidez
de papéis como LCIs, LCAs e LIGs, todos títulos de
renda fixa lastreados no mercado imobiliário e no
agronegócio, e isentos de Imposto de Renda (IR),
como é o caso também das debêntures incentivadas
de infraestrutura.

O mercado de debêntures incentivadas já vinha
aquecido desde o ano passado. Em dezembro, as
emissões desses títulos alcançaram o recorde mensal
de R$ 60 bilhões. A busca por esses papéis começou
quando o governo federal tomou uma série de
medidas para aumentar a arrecadação, fechando o
cerco aos produtos financeiros com benesses fiscais.

EFEITO COLATERAL

Primeiro, a mira foi para os super-ricos, com taxação
de fundos offshore (no exterior). Depois, instituiu-se o
Imposto de Renda em maio e novembro (conhecido
como "come-cotas") nos fundos exclusivos de
altíssima renda, igualando-os aos produtos de varejo.
Com isso, dispararam as emissões em títulos de renda
fixa isentos de Imposto de Renda, que é o caso das
debêntures incentivadas. Juntos, esses títulos
somaram R$ 1,1 trilhão em investimentos no ano

passado.

- Em 2023, captamos R$ 1 bilhão e, este ano, já
registramos mais de R$ 800 milhões em investimentos
nos fundos de debêntures incentivadas, desde a
mudança regulatória para os fundos isentos - diz Ana
Luísa Blanco, chefe de Gestão de Crédito da Bradesco
Asset.

Em fevereiro, a rentabilidade média dos fundos de
debêntures incentivadas foi de 270% do CDI, acima da
média dos últimos seis meses, de 142% do CDI. Esse
retorno justifica o forte fluxo de captação, embora o
desempenho do passado não garanta ganhos futuros.
De acordo com as instituições financeiras, o CDI é
menos volátil e tem mais apelo para o investidor final,
que já se habituou a aplicar em títulos com esse
indexador.

ATENÇÃO ÀS DIFERENÇAS

Segundo Fernando Cavalle-te, superintendente de
Port-fólios Especiais da Itaú Asset, os fundos de
debêntures incentivadas começaram a se popularizar
quando começaram a sair versões indexadas ao CDI.
A maioria das debêntures incentivadas, em geral do
setor de infraestrutura, são papéis atrelados ao
principal índice de inflação do país (o IPCA). Mas os
gestores trocam o indexador numa operação com
derivativo.

- Apesar de não ser um mercado com emissões com
lastro em CDI, a gente transforma em pós-fixado por
meio de um derivativo. Os custos são irrisórios e não
interferem na rentabilidade do fundo. O que muda é
que o CDI chacoalha menos, por ter menos risco de
mercado -afirma Cavallete.

Os especialistas são unânimes ao dizer que os fundos
de infraestrutura não podem ser vendidos como
idênticos às letras financeiras, mas como uma
alternativa com características próprias. Eles têm em
comum a isenção do Imposto de Renda e o fato de
serem atrelados ao CDI, mas o retorno não é
garantido.

- São riscos diferentes e este é o principal ponto. O
desafio é explicar ao investidor final que LCI tem um
risco mais baixo e retorno garantido. Contudo, no
fundo, ele terá mais liquidez que as letras financeiras -
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adverte Michelle Lauande, gestora de fundos de
infraestrutura da Santander Asset.

Esses fundos oferecem risco de crédito diluído entre
seus vários ativos, mas o investimento inicial é mais
baixo que muitas letras de crédito ou certificados de
recebíveis. Muitas vezes, já é possível se tornar cotista
com R$ 100. As taxas de administração variam de
0,5% a 1% ao ano sobre o patrimônio aplicado.

Para Cavallete, esses produtos são mais indicados
para quem tem objetivos de médio e longo prazo. Ele
explica que, na medida em que entram mais recursos
nos fundos, os prêmios de risco dos títulos são
pressionados para baixo. A consequência é o aumento
da rentabilidade dos fundos, porque o preço dos
papéis sobe. O problema é que num momento de
aumento de prêmio, ocorre o movimento inverso, que
resulta na queda de rentabilidade.

GANHO FISCAL ATRAI

Ana Luísa Blanco, do Bradesco, frisa que os fundos
não são substitutos perfeitos das letras, mas ambos
agregam investidores com perfis similares, que
buscam o ganho fiscal e rentabilidade atrelada ao CDI.

Com o aumento da demanda de investidores, a
gestora do Santander acabou abrindo em menos de
oito meses dois fundos com lastro em títulos privados
isentos. Agora, a "família" de fundos de infraestrutura
isentos e indexados ao CDI conta com três produtos.
O precursor, Infra CDI 1, foi lançado há três anos.
Com títulos mais antigos na carteira, o fundo teve
desempenho de 358% do CDI em fevereiro.

- Nós optamos por abrir novos fundos com o intuito de
proteger os cotistas antigos que apostaram desde
sempre na estratégia. Mas só faz sentido abrir um
novo fundo se for para aplicar uma tática diferente -
explica Michelle Lauande, da Santander Asset.

O Itaú Unibanco já possui três fundos de debêntures
incentivadas abertos ao público geral, sendo um deles
listado em Bolsa, com meta de superar títulos do
Tesouro IPCA, ou seja, não atrelado ao CDI. Mas o
banco já avalia a abertura de fundos exclusivos de
infraestrutura, para tentar acomodar a demanda que
vem dos clientes private (mais endinheirados). O Safra
também acaba de lançar seu fundo indexado ao CDI.

Ainda no campo de fundos com isenção de Imposto de
Renda, a maioria dos bancos opta por manter a meta
na superação dos índices vinculados ao desempenho
do Tesouro IPCA. Apesar da maior procura ter sido
por fundos indexados ao CDI, a indústria como um
todo sentiu o aumento na procura por esses produtos
livres de tributos. Na semana passada, o Nubank

reabriu para nova captação de seu fundo de
infraestrutura (Nu Infra), negociado em Bolsa e com
promessa de superar o rendimentos dos títulos
públicos atrelados ao IPCA e pagar dividendos
mensais.

Leia outras reportagens sobre finanças pessoais e
investimentos no site www.valorinveste.com

"São riscos diferentes e este é o principal ponto. 0
desafio é explicar ao investidor final que LCI tem um
risco mais baixo e retorno garantido. Contudo, no
fundo, ele terá mais liquidez que as letras financeiras"

Michelle Lauande, gestora de fundos de infraestrutura
da Santander Asset

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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EMÍDIO REBELO FILHO

Os 33 (trinta e três) mil sócios da Associação de
Mantenedores-Beneficiários da PETROS-AMBEP
continuam preocupados e insatisfeitos com os fatos
re la tados em aba ixo-ass inado,  des tacando
desmandos na atual gestão administrativa, sem que
haja um pronunciamento firme e esclarecedor dos
Conselhos Deliberativo e Fiscal. A aflição dos
associados é a destruição de um patrimônio que
construíram em mais de quatro décadas, precisamente
45 (quarenta e cinco) anos. Os dois Conselhos têm
por obrigação e dever, agir esclarecendo as
ocorrências fraudulentas ali indicadas, promovendo
imedia tamente  ações de saneamento  para
continuação de um trabalho profícuo que sempre
aconteceu em favor dos mantenedores-beneficiários,
empregados, aposentados e pensionistas da
Petrobrás.

APLAUSOS

É o que aposentados e pensionistas, segurados do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), fazem ao
saber que os proventos das aposentadorias e pensões
não serão mais bloqueados pela falta de comprovação
de vida. Sempre entendemos ser a prova de vida uma
exigência imprópria e descabida, uma vez que quando
uma pessoa aposentada ou pensionista vai a óbito tem
o registro do ato efetivado em cartório e este, por lei, é
obr igado a fazer  a  comunicação ao órgão
prev idenc iár io .

Assim sendo, torna-se inócua a prova presencial do
segurado. Já expomos essa posição em outras
oportunidades.

Enfim fomos atendidos.

TRANSPORTE

As reclamações das pessoas idosas ao atendimento
irregular nos transportes coletivos voltaram a ser
intensificados.

Urge que providências sejam tomadas a fim de se
cumprir o estabelecido na Lei Municipal nº 8.368/2004,
que instituiu no âmbito do Município de Belém,
campanha permanente de respeito aos direitos e
interesses da pessoa idosa, no que se refere à
utilização dos transportes coletivos e da educação no
trânsito. A Lei é de 13 de outubro de 2004 e foi
publicada no Diário Oficial do Município sob o

nº10.393 de 31 de março de 2005.

As pessoas idosas agradecem se providências forem
adotadas para o cumprimento da legislação vigente e
sugerem que cursos especiais sejam promovidos com
o objetivo de sanar tal irregularidade.

CONSELHO

O Conselho Municipal da Pessoa Idosa foi criado em
2000, com a finalidade de atender todas as demandas
relacionadas a esse contingente de pessoas que
cresce de modo acelerado.

Portanto, não pode deixar de cumprir o estabelecido e
consagrado na Lei nº7.988 de 03 de janeiro de 2000,
que o instituiu. É necessária e imprescindível a sua
atuação na defesa dos direitos fundamentais às
pessoas idosas do Município de Belém, formulando
diretrizes, estimulando estudos de valorização da
pessoa idosa, propondo medidas de garantia dos
direitos no sentido de evitar a discriminação e
colocando-os como seres humanos que devem ser
r e s p e i t a d o s  e  l e m b r a d o s ,  s e m p r e  c o m o
i m p u l s i o n a d o r e s  d o  d e s e n v o l v i m e n t o .

PROCEDIMENTO

O procedimento dos deputados federais em não
atender as reivindicações dos aposentados e
pensionistas tem proporcionado um grande e
incompreensível desconforto e prejuízo incalculável,
prejudicando até a qualidade de vida de milhões de
cidadãs e cidadãos brasileiros.

Não se entende o porquê desse inconveniente
procedimento contra pessoas idosas que já deram e
continuam promovendo a sua contribuição para o
pleno desenvolvimento do Brasil. O Projeto de Lei
nº4434/2008, pendente há 16 (dezesseis) anos na
Câmara dos Deputados, não pode mais ser
postergado. Sua apreciação, votação e aprovação é
imprescindível e urgente na regularização e reparação
de uma injustiça praticada, repetimos: há 33 (trinta e
três) anos.

DENGUE

Vamos nos prevenir contra o mosquito da dengue.
Não podemos facil i tar. Uma picada do inseto
transmissor do vírus pode levar a óbito.

Sigamos as orientações das autoridades sanitárias,
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evitando que o acúmulo de água sirva para o
depositório da larva.

A higienização é o principal ingrediente para evitar a
proliferação da doença implacável que pode nos trazer
tristeza com a perda de entes queridos.

SILÊNCIO

"Quando o mundo está em silêncio, até mesmo uma
só voz se torna poderosa" (Malala Yousafzai).

Site: https://digital.maven.com.br/temp_site/issue-

fb0d8858b3c051091cd116c8cf6875b4.pdf
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"Há ativos que se beneficiam do corte da
Selic"
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ISAAC DE OLIVEIRA ESPECIAL PARA O E-INVESTIDOR

ENTREVISTA: Fabiano Zimmermann, É gestor da
famíl ia de fundos ASA Alpha; é formado em
engenharia pela Universidade Federal de Juiz de Fora

Depois do corte da taxa básica de juros pelo Comitê
de Política Monetária (Copom), na semana passada, e
da expectativa de novas reduções até a Selic alcançar
9% ao ano, há no mercado quem veja o fim da janela
de oportunidades de bons ganhos em investimentos
na renda fixa. Mas Fabiano Zimmermann, gestor da
família de fundos ASA Alpha, não faz parte deste
grupo.

De acordo com ele, o momento de recuo dos juros
beneficia os ativos prefixados e aqueles indexados à
inflação do Tesouro Direto e os fundos formados por
carteiras com esses dois tipos de títulos.

Para o gestor, os investidores ainda têm espaço para
"navegar" no atual ciclo de corte da taxa de juros, em
2024. Ele afirma que o momento segue favorável para
a migração dos títulos pós-fixados para os prefixados
e os indexados à inflação.

"Ao fim do ciclo de corte chegará o momento de fazer
o contrário", sinaliza.

A melhora de alguns indicadores da economia, como o
Produto Interno Bruto (PIB) e os do mercado de
trabalho, vai ter algum efeito sobre a inflação neste
ano, na visão do gestor da ASA. Zimmermann diz
preferir os títulos indexados ao IPCA. "Entendemos
que, com esses dados de atividades, a inflação vai
chegar próximo de 4,5%. Mesmo assim, vemos que o
plano de voo do BC para a Selic vai continuar até em
torno de 9% ao ano." Que recados o Banco Central
passou na última decisão sobre juros?

Os dados de atividade do Brasil estão bem robustos,
tanto os que indicam uma melhoria de atividade no
futuro, os indicadores antecedentes, quanto os dados
dos dias atuais, como renda, mercado de trabalho,
PIB. É muito difícil que isso não vire inflação em
algum momento para este ano já. Os dados de
inflação no curtíssimo prazo estão baixos, mas
quando se olha os núcleos acende uma luz amarela
para o BC, porque a inflação de serviços, importante
para a condução de política monetária, tem vindo mais

preocupante. É cedo para fazer esse movimento de
reduzir o ritmo de cortes. Precisamos entender a
origem da inflação de serviços um pouco mais
pressionada para, assim, se comprometer com uma
comunicação que dá a entender que estamos
chegando ao fim do ciclo de corte de juro. Mas ainda
há bastante espaço para a redução. O BC poderia
deixar a Selic perto de 9% ao ano.

O mercado está mais pessimista do que, de fato, a
economia tem apresentado?

Estamos nos surpreendendo há uns três ou quatro
anos com a atividade do Brasil. O País pode estar
vivendo um choque de produtividade com a nova
forma do mundo se organizar para o trabalho, com
home office e novas cadeias produtivas. Novas
metodologias e campos de trabalho que se
fortaleceram nos últimos anos podem gerar aumento
de produtividade, mas o mercado não está sabendo
captar. O pulo do gato está em observar quando isso
vai bater na inflação. Não tem como não bater. Esse é
o quebracabeça que estamos tentando decifrar e vai
ser a principal tese para os mercados ao longo do ano.

Considerando a Selic no patamar de 10,75%, a janela
de bons ganhos na renda fixa está no fim?

Há investimentos que se beneficiam com a alta e
outros com a baixa da taxa de juros.

É preciso desmistificar esse tabu de que a Selic baixa
é ruim para a renda fixa.

Estamos vivendo agora um momento de corte de juros
em que os ativos prefixados e os indexados à inflação
do Tesouro Direto, e os fundos desses dois tipos de
títulos se beneficiam do ciclo de corte da Selic. O
momento segue favorável para a migração dos títulos
pós-fixados para prefixados e indexados à inflação.
Isso está valendo até o fim do ciclo de corte. Aí
chegará o momento de fazer o contrário.

Qual investimento em renda fixa é o melhor?

Viemos de inflações positivas e vamos encarar um
período de inflação mais baixa.

Isso provocou no mercado uma queda forte nas
inflações implícitas, que são o quanto o mercado
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projeta nos títulos de renda fixa a inflação futura no
Brasil.

Por isso o prefixado teve melhor desempenho ao
longo dos últimos seis a oito meses do que os títulos
de inflação. Isso é uma janela benigna, mas
entendemos que, com a melhora dos dados de
atividade e de trabalho, a inflação provavelmente vai
voltar. Hoje se fala em inflação perto de 3%.
Entendemos que vai chegar próximo de 4,5%. Tendo
em vista a projeção da Selic em 9% ao final de 2024, o
juro real ficará próximo de 4,5%. E os juros que estão
sendo pagos pelos títulos de inflação estão em quase
6%. Entendemos que há uma janela importante de
ajuste do juro real saindo de 6% para próximo de 4,5%
e, com isso, os títulos de inflação vão se valorizar.

Hoje o principal título de renda fixa que o investidor
deveria ter são títulos indexados à inflação.

Preocupação Inflação de serviços, importante para a
condução da política monetária, tem vindo mais alta

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/
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"Estamos no meio da maior transferência de
riqueza da história"
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Sérgio Tauhata De São Paulo

O mercado de gestão de fortunas passa por uma
transformação global que ocorre uma vez em
gerações, avalia a chefe global de "private bank" do
Citi, Ida Liu, em entrevista ao Valor. Segundo a
execut iva, "estamos hoje no meio da maior
transferência de r iqueza da histór ia".

A líder da área de gestão de fortunas do banco global
afirma que há estimativa de uma transferência de
riquezas da ordem de US$ 70 trilhões durante a
próxima década para a geração "Y", também
conhecida como os "millennials", dos nascidos a partir
da segunda metade dos anos 1980 até o início dos
anos 2000. Liu explica que esse processo muda
"fundamentalmente" o mercado de private bank porque
"as preferências das próximas gerações são muito
diferentes de hoje".

A chefe da área que atende às famílias mais ricas do
Citi acrescenta ainda que "durante a próxima década,
as mulheres, que controlam hoje um terço da riqueza
global, vão passar a representar quase a metade".
Essas duas tendências, ressalta Liu, significam que o
mundo da gestão de patrimônio terá de lidar com
investidores que se preocupam em aplicar seus
recursos com propósito, ou seja, em fazer a diferença.
Leia a seguir os principais trechos da entrevista.

Valor: Quais as principais preocupações de clientes
brasileiros?

Ida Liu: Nossos cl ientes aqui têm perguntas
semelhantes às dos outros ao redor do mundo. São,
basicamente, em três áreas. A primeira pergunta que
sempre me fazem é o que vai acontecer com as
eleições nos EUA. Posso dizer que vai trazer
mudanças, mas assim como outras 80 eleições no
mundo. A segunda recai sobre as considerações geo-
políticas. Esse tema é prioritário para investidores, que
es tão  pensando  em como  navega r  pe las
preocupações em relação às guerras na Ucrânia,
Israel e Gaza e, claro, nos desafios em curso entre os
EUA e China. E o terceiro tema sobre o qual todos
estão me perguntando é o que vai acontecer com a
inteligência artificial (IA)? E como a IA vai mudar o
panorama das empresas em todo o mundo e afetará
os diferentes setores em que nossos clientes atuam?
E também, como investir em IA, que é uma das

maiores e mais significativas iniciativas de aceleração
de crescimento na próxima década? Então, esses
seriam, os três maiores temas sobre os quais os
clientes [brasileiros] tem perguntado.

Valor: Como os cenários afetam as recomendações de
investimento?

Liu: Em termos de alocação, no geral, estamos
focando em três temas. O primeiro é que as taxas de
juros [nos EUA] vão começar a cair. Acreditamos que
as taxas começarão a cair a partir da metade deste
ano. Provavelmente teremos alguns cortes no
segundo semestre. E temos de ter certeza de que,
neste momento, estamos estendendo o prazo da
carteira de renda fixa de nossos clientes para que eles
possam manter os rendimentos mais elevados por
mais tempo. Então isso é uma coisa que temos
rotacionado nas carteiras. A segunda é sobre ações.
Todo mundo diz: Uau! Os mercados subiram mais de
20% no ano passado. Mas quando você olha com
mais distanciamento, percebe que na verdade foi
impulsionado por sete grandes nomes de tecnologia,
mas ainda há 493 das ações do S P 500 que têm valor
significativo, especialmente no espaço de pequena e
média capitalização [de mercado]. O ritmo acelerado
de crescimento da IA é absolutamente surpreendente.
Vemos isso como um jogo de longo prazo muito
interessante e único. E a frente da transição dos
combustíveis fósseis para a energia limpa só vai
continuar [a se desenvolver] por meio de segmentos
como energia solar, hidrogênio, fusão nuclear,
armazenamento por baterias, tecnologia de energia
limpa e outras áreas.

Valor: O Citi tem olhado para ativos ilíquidos?

Liu: Pensamos que é muito importante que os nossos
clientes continuem a investir em ativos alternativos.
Portanto, essa seria a terceira grande área de
mudança de foco. A maioria dos nossos clientes já
investe em private equity, fundos de hedge e
investimentos diretos. Mas ao longo destes últimos
anos, transferimos a alocação para quase 30% das
nossas carteiras de clientes. E faz muito sentido, dado
o "alfa" [retorno acima do mercado] que os gestores
alternativos podem alcançar. Um exemplo é o crédito
privado. Algumas estratégias centradas no capital e
crédito privados têm sido capazes de aproveitar as
assimetrias do mercado e alcançar retornos muito
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impressionantes.

Valor: O mercado de gestão de fortunas está em
transformação?

Liu: Estamos hoje no meio da maior transferência de
riqueza da história. Espera-se que US$ 70 trilhões
sejam transferidos durante a próxima década para a
próxima geração, a Y e os "millennials". Já está
acontecendo. É o maior volume da história recente. E
esta mudança é muito importante na indústria de
gestão de fortunas. Isso porque as preferências das
próximas gerações são muito diferentes do que vemos
hoje. Associado a isso temos o fato de as mulheres
controlarem um terço da riqueza global, sendo que
esse número irá aumentar durante a próxima década
para quase metade. Então, quando você tem duas
dinâmicas como essas, em que o dinheiro está
passando de mãos para a próxima geração, e também
tem mulheres controlando mais riqueza em todo o
mundo, isso significará algumas mudanças. Em
primeiro lugar, as novas gerações se preocupam
profundamente em investir com propósito, em investir
com impacto, em fazer a diferença na forma como
aplicam seu dinheiro. E a forma como a próxima
geração de mulheres está investindo será significativo
para o setor de gestão de patrimônio daqui para frente.
Além disso, a primeira coisa que os clientes mais
jovens me dizem é que o serviço de gestão de
fortunas tem de ser fácil, super fácil. Portanto, a
experiência digital será absolutamente crítica. Em
segundo, estão os relacionamentos. Nossa rede
[global], por exemplo, reúne clientes com perfis
semelhantes. Temos capacidade de juntá-los para
promover relacionamentos. Porque, às vezes, ser a
próxima

geração de uma família bilionária pode ser solitário.
Criamos programas em todo o mundo para a próxima
geração. Eles naturalmente formam uma rede onde
têm amizades com pessoas de ideias e experiências
semelhantes com quem podem compartilhar.

Valor: As transformações tecnológicas, especialmente
a IA, são tendências seculares?

Liu: A IA vai transformar completamente toda a
indústria como a conhecemos. A IA hoje cresce tão
rapidamente que a regulamentação está tentando
recuperar o atraso. Portanto, acho que é muito
importante que todos nós, os bancos e outras
empresas globais, pensemos nas barreiras para usar a
IA de forma ética e responsável, e nos certifiquemos
de que somos protetores dos dados dos nossos
clientes, porque afinal somos fiduciá-rios. Neste
momento, estamos usando a IA apenas para alguns
processos e tarefas mais cotidianas, para liberar parte
da produtividade. Até o momento em que sentirmos

que temos confiança de que podemos implantar IA de
uma forma muito responsável e segura, acho que
usaremos de modo mais cotidiano. De qualquer modo,
a IA será transformadora, pode atingir 60% dos
empregos hoje e deslocar quase 78% dos empregos
em todo o mundo logo mais. Mas uma coisa é
absolutamente certa: irá desbloquear e estimular a
produtividade das equipes e colaboradores em todo o
mundo. Nos próximos três a cinco anos, isso pode
significar um aumento significativo no PIB tanto para
China como EUA.

Valor: E quanto ás criptomoedas? Essa classe tem
mais apelo junto à nova geração?

Liu: Os ativos criptográficos são superopacos. Não há
realmente nenhuma governança, não há cláusulas de
proteção contra falência, não há correlação com os
mercados. Portanto, para mim, como fiduciário, como
gestor de investimento dos meus clientes, não me
sinto confortável em adicionar essa alocação
específica às carteiras. Nessa classe existem
estruturas de governança muito limitadas.

Valor: Falando em geopolítica, quais os principais
riscos?

Liu: As tensões geopolíticas poderiam ser um novo
normal por muito tempo. Nos últimos anos, tornou-se
uma prioridade e um risco cada vez mais importante a
ser considerado pelos clientes. A Rússia, a Ucrânia, a
agitação que está acontecendo em Israel, no Médio
Oriente, e depois juntamos isso à bifurcação em curso
entre os EUA e a China, e essas relações não estão
melhorando. Estão divergindo ainda mais, à medida
que ambos se tornam mais nacionalistas e se voltam
m a i s  p a r a  d e n t r o ,  s e  c o n c e n t r a n d o  n o
desenvolvimento de tecnologias e na tentativa de
serem líderes em diferentes áreas. Quando temos
duas superpotências nesse tipo de conflito, cria-se
uma dinâmica muito interessante para os investidores
globalmente. Devido a mudanças nas cadeias de
abastecimento em todo o mundo, muitos países estão
se beneficiando dessa divisão. Na China, trata-se de
um movimento para o Sudeste Asiático. Estamos
vendo um fluxo enorme [de recursos] para Cingapura,
Filipinas, Malásia, Vietnam e Tailândia. Além disso, no
Ocidente, nos EUA e na América do Norte, vemos o
México se beneficiando do "nearshoring" [movimento
de trazer para mais perto dos mercados as cadeias de
produção].

Va lo r :  Como navegar  nesse  amb ien te  de
endividamento crescente nos Estados Unidos?

Liu: Essa pode ser uma possibilidade a longo prazo
[que o nível de endividamento afete preços de ativos],
É por isso que temos carteiras diversificadas, para que

29



VALOR ECONÔMICO / SP - FINANÇAS - pág.: C10. Seg, 25 de Março de 2024
ECONOMIA

possamos ter certeza de que você está bem coberto,
tanto em termos de classe de ativos quanto
geograficamente. A maioria dos nossos clientes é de
natureza global. Portanto, muito raramente têm todos
os seus ativos num único país ou todos os seus ativos
num único tipo de classe. Como posso me proteger
dos vários cenários que podem ocorrer? Quer se trate
de um limite máximo de dívida [nos EUA], de um risco
geopolítico ou de uma exposição cambial, sempre
buscamos formas de ajudar os nossos clientes, sobre
a melhor forma de construir suas carteiras para
fornecer um nível de mitigação de risco. Não estamos
apenas tentando gerar retornos e alfa para nossos
clientes, mas, como fiduciários, também queremos
reduzir riscos para as carteiras de nossos clientes. A
diversificação é desse modo, uma base essencial para
construir um bom portfolio.

"A gestão de fortunas vai mudar: as preferências das
próximas gerações são muito diferentes do que vemos
hoje"

"Nos próximos três a cinco anos, a IA pode trazer um
aumento significativo no PIB tanto para China quanto
aos EUA"

Site: https://valor.globo.com/virador#/edition/187823
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Bolsa brasileira perde R$ 21 bi em 2024,
saiba os motivos
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Os investidores estrangeiros já retiraram R$ 21,2
bilhões da Bolsa de Valores desde o começo de 2024.
No trimestre atual, se esse cenário permanecer, o
mercado de ações do País caminha para colher o pior
desempenho para o período, desde 2020, quando a
economia global começou a ser chacoalhada pela
pandemia de covid e a saída de recursos somou R$
64,3 bilhões.

Em 2024, são dois os grandes vetores que explicam
esse comportamento dos investidores internacionais.
O mais importante tem a ver com o cenário externo e
as mudanças na expectativa do mercado para o rumo
das taxas de juros nos Estados Unidos. Em menor
grau, pesam também as tentativas mais claras do
governo brasileiro de interferência na economia.

Na quarta (20), o FED (banco central dos EUA)
manteve as taxas de juros no intervalo de 5,25% a
5,50% e sinalizou que devem ser realizados três
cortes neste ano. Juros mais altos nos EUA tendem a
atrair recursos aplicados em mercados emergentes,
considerados mais arriscados, como é o caso do
Brasil.

Outro fator internacional que tem influenciado o
desempenho do investidor estrangeiro na Bolsa é a
dif iculdade de a China conseguir acelerar o
crescimento do PIB. A economia chinesa é uma
grande compradora de produtos básicos do Brasil, e o
mercado acionário brasileiro é bastante influenciado
pelo comportamento dos preços das commodities no
mercado internacional.

Considerada um dos motores da economia global, a
China tem lidado com um cenário mais complicado na
economia, lidando com uma crise imobiliária.

No início do mês, o governo chinês definiu a meta de
crescimento econômico de cerca de 5% para 2024, a
mesma do ano anterior.

Por fim, as recentes incertezas com o rumo da
economia local também podem explicar parte da saída
de recursos do mercado de ações brasileiros. Nos
últimos meses, a tentativas do governo Lula de intervir
na Vale e Petrobras, duas gigantes nacionais,
ampl iaram uma dúv ida e  preocupação dos
investidores com o risco de um governo mais
intervencionista.
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Site:

https://impresso.correio24horas.com.br/html5/reader/pro

duction/default.aspx?pubname=&pubid=11ae599c-2d02-

4148-a861-8c13df1a8642
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É melhor pagar no débito ou no crédito?
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Se há uma pergunta que está sempre na ponta da
língua dos atendentes de lojas, bares, restaurantes e
até de entregadores de comida é: "Crédito ou débito?".
Essa questão esconde um dilema que pode ter um
grande impacto nas finanças pessoais, seja para o
bem ou para o mal.

Mas qual a melhor opção para cada situação?
Segundo Bruno Rocio, assessor de investimentos da
Raro Investimentos, o crédito pode ser uma estratégia
para "vencer a inflação".  Ele expl ica que o
parcelamento no cartão fixa o valor das parcelas no
momento da compra, o que protege os consumidores
contra os efeitos da inflação ao longo do tempo.

Beatriz Moraes, especialista em finanças pessoais da
Ativa Investimentos, adverte que a escolha entre
crédito e débito depende do perfil e da situação de
cada indivíduo. O crédito pode ser vantajoso para
compras de alto valor, oferecendo benefícios como
programas de pontos e seguros. Já o débito
proporciona um controle mais rigoroso sobre os
gastos, evitando dívidas.

Em casos de emergência e altos gastos, o economista
Anderson Sampaio Ferreira sugere uma análise
cu idadosa das opções d isponíve is :  -  Se o
parcelamento no cartão não incorrer em juros, pode
ser uma alternativa viável para evitar o cheque
especial. No entanto, se os juros forem aplicados, é
essencial compará-los com as taxas do cheque
especial para determinar a melhor opção.

O CEO da Inteligência Comercial, Luciano Bravo, dá
dicas sobre como gerenciar métodos de pagamento de
forma eficaz: - Uma maneira mais simples é o
consumidor destacar todos os gastos que entrem nos
cartões e controlar o uso das reservas. Por exemplo,
se a pessoa tem RS 4 mil de limite, ela pode dividir
essa reserva por semana. Assim, é preciso determinar
que o consumidor não gastaria mais de R$ 1 mil
semanalmente.

O especialista Sérgio Motta aponta que a Lei federal
14.690, do ano passado, junto a uma regulamentação
do Conselho Monetário Nacional (CMN), limitou os
juros e os encargos financeiros dos cartões no crédito
rotativo a 100% do valor principal (o efetivamente
gasto): -Essa foi uma ótima movimentação recente
para os consumidores, uma vez que, na situação
anterior, a lei os juros poderiam chegar a 500% ao

ano, ou seja, impagável.

Planejar é fundamental

Para aproveitar os benefícios do cartão de crédito sem
cair nas armadilhas do endividamento, é essencial
seguir algumas recomendações. Raquel Pinto Viana
Barbosa, consultora de Meios de Pagamentos da
Sicredi, ressalta a importância de usar corretamente
as ferramentas oferecidas pelos cartões, como
programas de recompensas e segurança nas
transações.

Além disso, planejar o orçamento mensal e evitar o
crédito rotativo são práticas fundamentais para manter
o controle financeiro e evitar dívidas desnecessárias,
diz Bernardo Lyrio, economista com especialização em
finanças. O especialista Jansen Costa, sócio fundador
da Fatorial Investimentos, explica quais os pontos
negativos de cada modalidade: - Seja cartão de débito,
seja cartão de crédito, o importante é que a pessoa
não misture débito e crédito para que você consiga ter
o controle financeiro. Por parte do débito, a pessoa
tem o problema de ter que ter o dinheiro para efetuar a
compra. A desvantagem do uso do crédito é que a
pessoa acaba "brincando" com o dinheiro, tendo limite
de uso acima, muitas vezes, do dinheiro que ela tem
de rendimentos mensais fixos.

Olho na fatura: os cuidados a seguir

O uso dos cartões de crédito e débito pode ser uma
faca de dois gumes para muitos brasileiros. Enquanto
oferecem conveniência nas transações, quando mal
admin is t rados ,  podem se  tomar  fon tes  de
endividamento e preocupação financeira. Uma
pesquisa recente realizada pela Confederação
Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e pelo Serviço
de Proteção ao Crédito revelou (SPC Brasil) que mais
da metade das pessoas não acompanham os gastos
mensais feitos com cartão de crédito, e 80% dos que
usam o rotativo desconhecem os juros.

Segundo Fernando Lamounier, educador financeiro e
diretor da Multimarcas Consórcios, a facilidade de
parcelamento e a percepção errônea de que dividir
uma compra diminui a dívida são armadilhas comuns
que levam ao endividamento. O uso impulsivo e a falta
de consideração pelas consequências a longo prazo
são práticas prejudiciais que podem abrir brechas para
gastos desnecessários.

DÉBITO Opção é ideal para gestão financeira e
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controle de riscos e endividamento

CRÉDITO Modalidade, na prática, ajuda consumidor a
vencer inflação dos produtos

FIQUE POR DENTRO DAS RECOMENDAÇÕES

QUE OPÇÃO OFERECE MAIS SEGURANÇA NAS
COMPRAS ON-LINE?

Em geral, o cartão de crédito oferece mais segurança,
já que tem sistemas de proteção mais robustos contra
fraudes e permite a contestação de cobranças não
reconhecidas, além de limitar a exposição dos fundos
da conta bancária em caso de incidentes.

EM UMA VIAGEM INTERNACIONAL, QUAL É O
CARTÃO RECOMENDADO PARA EVITAR TAXAS
EXTRAS?

Para ev i tar  taxas de câmbio e  t ransações
internacionais, é mais vantajoso usar o cartão de
crédito, desde que seja um cartão que ofereça baixas
taxas ou benefícios específicos para viagens.

EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA, QUE CARTÃO
OFERECE MAIS FLEXIBILIDADE?

O cartão de crédito pode oferecer mais flexibilidade
em situações de emergência, pois permite o acesso
imediato a uma linha de crédito adicional, enquanto o
cartão de débito está limitado aos fundos disponíveis
na conta bancária.

COMO O TIPO DE CARTÃO PODE INFLUENCIAR
NA GESTÃO DAS FINANÇAS?

O uso do cartão de débito tende a promover uma
gestão mais conservadora das finanças, enquanto o
cartão de crédito exige mais disciplina para evitar o
acúmulo de dívidas, pois a não quitação do valor total
da fatura resulta no pagamento de juros altos.

Site: https://extra-globo.pressreader.com/extra
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